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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZAS DE FOSSAS E 

SUMIDOUROS Nº 110/2023 
 
CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE ERNESTINA, Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 92.406.180/0001-24, com sede administrativa na 
rua Júlio dos Santos, 2021, Ernestina - RS, neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. RENATO 
BECKER, brasileiro, casado, portador do CPF 393.376.850-00 sob. nº, RG nº 7018350535, residente e 
domiciliado na rua José Bettin nº 41, no Município de Ernestina – RS, denominado CONTRATANTE, e 
de outro lado a empresa DESENTUPIDORA E ESGOTAMENTO BRASIL LTDA, CNPJ nº 
19.761.567/0001-09, com endereço na localidade Colônia Miranda, interior do município de Coxilha – 
RS, doravante denominada CONTRATADA. 
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, entre as partes “supra” qualificadas, fica certo e 
ajustado o presente Contrato de Prestação de Serviços de Limpeza de Fossas e Sumidouros, em 
conformidade com o Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial nº 21/2023, que reger-se-á pelas 
seguintes cláusulas e condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:  
 
Constitui objeto, a contratação de Empresa especializada, sob o regime de Preço Unitário (m³), para 
prestação de serviços de limpeza de foças sépticas, poços negros e caixas de gorduras particulares, sendo 
480 m³ que serão executados de acordo com a demanda dos munícipes, conforme Lei Municipal N° 
2854/2022. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO E ENTREGA: 
 
Pelo objeto da presente contratação a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$ 202,00 
(duzentos e dois reais) por m³ (metro cúbico) executado, totalizando R$ 96.960,00 (noventa e seis mil 
novecentos e sessenta reais), mediante acompanhamento e fiscalização pelo fiscal responsável pelo 
contrato. 
 
Verificada a desconformidade do Objeto, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste contrato. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO: 
 
3.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após a execução do serviço, por intermédio da Tesouraria 
do Município e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura com a devida assinatura do Secretário da 
Agricultura. 
 
3.2. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria. 
3.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE DURAÇÃO: 
O termo inicial do contrato contará a partir da sua assinatura e o final no prazo de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado desde que justificado, por acordo das partes. 
 
CLÁUSULA QUINTA: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Pelo inadimplemento das obrigações seja, na 
condição de participante do processo licitatório ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações 
estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
 
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
  
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 



 

 

 
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 
contratação; 
 
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias, após os quais será 
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 
 
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
 
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 
anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
 
5.1As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
 
5.2 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 
 
A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 
 

Secretaria Municipal da Agricultura 
 
Projeto Atividade: 2152 – MANUTENÇÃO DO CONTROLE AMBIENTAL - AGRICULTURA  
Elemento de Despesa: 33903900 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: A contratada reconhece os direitos da Administração Municipal, previstos no 
artigo 77 da Lei Federal n° 8.666/1993 – rescisão por inexecução total ou parcial. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO: 
Este contrato poderá ser rescindido, ainda: 
 
8.1. Por ato unilateral da Administração, nos casos dos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal 
n° 8.666/93; 
 
8.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; 
 
8.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
  
CLÁUSULA NONA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Os contratos regidos pela Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, poderão ser alterados em 
conformidade com o art. 65, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 
objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
 
II - por acordo das partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 



 

 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 
50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 
§ 2o Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, 
salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 
I - (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 
II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 
1998) 
§ 3o Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses serão 
fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1o deste artigo. 
§ 4o No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e 
posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos 
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 
§ 5o Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
§ 6o Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
§ 7o (VETADO) 
§ 8o A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 
corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e o acompanhamento 
da execução do presente contrato ficarão sob a responsabilidade do servidor ocupante do cargo de 
Secretário Municipal da Agricultura Sr. Bruno Darigo Altmann., nos termos de Art. 67 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Passo Fundo, para dirimir as 
dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, mesmo que 
seja mais privilegiado. 
 
E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual forma e teor, na 
presença de duas testemunhas. 
 
Ernestina/RS, 21 de junho de 2023. 
 
                       _________________________             _______________________ 
                               Prefeito Municipal                              Contratada  
 

Testemunhas:   ________________________ _________________________ 
 

RENATO 
BECKER:39337685000
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